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I - RELATÓRIO JEFFERSON CASSIANO DE MORAES qualificado anteriormente, responde à presente ação penal como incurso nas sanções penais do artigo 157, § 3° (em relação à joalheira); art. 157, § 2°, I e II c/c art. 14, II (em relação ao veículo táxi GM/CORSA); art. 157, § 2°, I e II (em relação ao veículo táxi RENAULT/LOGAN); art. 180 caput (em relação ao FIAT/SIENA) e art. 329, na forma do art. 69, todos do Código Penal, porque, segundo a denúncia: ´No dia 11 de outubro de 2011, por volta das 11:00 horas, o denunciado, previamente ajustados com os marginais POOL MAGNO DE OLIVEIRA e os de vulgo ´BEBEZÃO´, não identificados nos autos e o ´CARA TORTA´, identificado, provavelmente, como ALONCIO FERREIRA GOMES, em concurso de ações e desígnios planejaram, no dia anterior, o assalto à Joalheria FIRENZE, localizada no 2 andar do Norte Shopping, situado na Avenida Dom Helder Câmara, n° 5474, Cachambi, nesta cidade. O denunciado JEFFERSON por possuir um veículo FIAT/SIENA, conduziu os demais comparsas até o referido shopping. Em lá chegando, os comparsas ´BEBEZÃO´ e ´CARA TORTA´, ambos portando arma de fogo, e POOL desembarcaram do veículo entrando no shopping, tendo o denunciado JEFFERSON permanecido no interior do carro, dando-lhes a devida cobertura e, preparado para juntamente com eles se evadirem, tão-logo realizado o assalto. Os comparsas ´CARA TORTA´ e POOL entram na joalheria, enquanto ´BEBEZÃO´ permaneceu do lado de fora dando-lhes a devida cobertura. No interior da loja ´CARA TORTA´ se dirigiu a vendedora Roberta Pesarino de Oliveira Carvalho e anunciou o assalto dizendo: ´estou anunciado um assalto, não ligue para ninguém, nem acione nenhum alarme... podem ficar tranquilas que não iremos fazer nada com vocês, quero apenas que vocês ajudem a gente´. Enquanto, ´CARA TORTA´ assim agia, POOL se dirigiu à gerente Valéria Pedrosa de Vasconcelos M. Silva, dizendo: ´é um assalto!!´ Que era ´para a mesma ir para trás do caixa e dar as joias e para colocar na mochila´. Diante da grave ameaça que sofriam Roberta e Valéria, prontamente, obedeceram colocando na mochila várias peças de ouro, devidamente, descriminadas às fls. 350. Ocorre, que durante o assalto, Roberta conseguiu avisar, através de gestos, o segurança do shopping sobre o roubo em andamento e este, através de rádio comunicador avisou aos demais seguranças. Os roubadores, então, após subtraírem as joias, saíram da loja, em direção ao estacionamento, ingressando no veículo FIAT/SIENA, onde se encontrava o denunciado JEFFERSON, que os esperavam, dando-lhes cobertura na empreitada criminosa. Durante a fuga, o carro ficou preso em calçamento de concreto existente no estacionamento, o que fez com que o denunciado e seus comparsas abandonassem o veículo, se evadindo à pé. A essa altura seguranças do shopping tentaram cerca a saída e, assim, impedir a fuga dos marginais. Acontece que os meliantes para assegurarem o produto do roubo e se evadirem efetuaram disparos de arma de fogo contra os seguranças, vindo a atingir Ronaldo Aquino Fernandes, cliente do Norte Shopping que passava pelo local, no momento dos disparos, cujos ferimentos foram a causa de sua morte (fls. 169/170). Após alvejarem a vítima o denunciado POOL e ´CARA TORTA´ tentaram roubar o táxi, marca GM/CORSA, placa KVC-4701, dirigido por André Trindade Vito, não conseguindo, porque este reagiu, acelerando o carro, tendo os bandidos efetuados disparos que atingiram a lataria. Logo após, o denunciado e seus comparsas, mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo, subtraíram o táxi, RENAULT/LOGAN, placa LQX-3415, conduzido por Walmir da Rocha Paiva, tendo como passageira Zenilda Vieira Bezerra. Neste interim, os PMs Denilson Santana Brandão e Luciano dos Santos Monteiro que se encontravam na cabina da Polícia Militar, localizada em frente à entrada principal do Norte Shopping, na Avenida Dom Helder Câmara, foram avisados por um vigilante que estava havendo ´troca de tiros´ na Rua Gandaro. Ao chegarem à referida rua, populares indicaram aos policiais a direção tomada pelos assaltantes que seria Rua Ubiraci. Imediatamente, os PMs dirigiram-se até à Rua mencionada, quando avistaram o denunciado e POOL roubando o táxi RENAULT/LOGAN, tomando a direção da Avenida Dom Helder Câmara, tendo o denunciado JEFFERSON assumido a direção, enquanto o comparsa POOL ocupava o banco do carona. No momento em que os PMs ligaram o sirene da viatura e deram ordem para apararem, o denunciado JEFFERSON efetuou vários disparos à injusta agressão, iniciando-se, assim, intensa troca de tiros. Logo após, o denunciado JEFFERSON e POOL abandonaram o táxi. POOL foi imediatamente detido e com ele foram encontrados 04 (quatro) cordões de ouro subtraídos da Joalheira FIRENZE. No entanto, o denunciado JEFFERSON se evadiu. Enquanto o PM Denilson permanecia acautelando POOL, o PM Monteiro partiu em perseguição ao denunciado JEFFERSON. Na altura da Rua Piauí, JEFFERSON invadiu uma residência, subindo em um muro e, este ao avistar o PM Monteiro, pulou em cima dele, iniciando uma luta corporal. Neste instante, o denunciado tentou tirar a arma de fogo do policial. Durante a luta, a arma de fogo disparou, acidentalmente, atingindo a perna do denunciado que finalmente foi detido. Em seguida, JEFFERSON e POOL, foram conduzidos ao hospital. Há notícias de que POOL fugiu do Hospital Souza Aguiar e forma assassinado, juntamente com o ´CARA TORTA´ identificado como ALONCIO FERREIRA GOMES, no dia 15 de outubro de 2011 (fls. 257/368). Assim agindo, o denunciado, em concurso de ações e desígnios com os comparsas POOL, ´CARA TORTA´ e ´BEBEZÃO´, mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo, subtraiu joias e, depois de havê-las, efetuaram disparos para garantir a impunidade e posse, vindo a atingir a Ronaldo Aquino Fernandes, cujas lesões foram causa eficiente de sua morte, além de, mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo, tentou subtrair o veículo táxi GM/CORSA, bem como, ainda, mediante grave ameaça com emprego de arma de fogo, subtraiu o veículo RENAULT/LOGAN. Para a empreitada criminosa, o denunciado conduzia, em proveito próprio, veículo que sabia ter sido produto de crime e, ainda, opôs-se à execução de ato legal, mediante violência a funcionário, no caso os PMs, competente para executá-lo. Está a assim JEFFERSON CASSIANO DE MOARES, incurso nas penas do 157, § 3° (em relação à joalheira); art. 157, § 2°, I e II c/c art. 14, II (em relação ao veículo táxi GM/CORSA); art. 157, §2°, I e II (em relação ao veículo táxi RENAULT/LOGAN); art. 180 (em relação ao FIAT/SIENA) e art. 329, na forma do art. 69, todos do Código Penal.´ A denúncia de fls. 02/02-D veio acompanhada dos documentos de fls. 02/329. Na decisão de fl. 33 foi convertida prisão em flagrante, em prisão preventiva. Decisão de fl. 373 que recebeu a denúncia e determinou a citação do acusado. FAC do acusado às fls. 548/555. Laudo de exame em local às fl. 377/391. Laudo de exame de corpo delito de necropsia, às fls. 394/397. Laudo de exame de estojo, às fls. 409/411. Acusado regularmente citado apresentou defesa preliminar às fls. 412/413. Laudo de exame em arma de fogo e munições, às fls. 423/425. Laudo de exame de material, às fls. 435. Decisão de fl. 437 ratificou o recebimento da denúncia e determinou data para realização da Audiência de Instrução e Julgamento. Laudo de perícia papiloscópica às fls. 455/464. Laudo de exame em arma de fogo as fls. 465/468. Audiência de Instrução e Julgamento realizada conforme assentada de fls. 501/514, com a oitiva de 06 (seis) testemunhas de acusação e com a colhida do interrogatório do acusado. Pelo MP houve desistência da oitiva da testemunha André Trindade. Pela defesa técnica foi informado que não possuía prova oral a ser produzida. Pelas partes foi informado que não possuíam provas e diligências a requerer. Alegações finais apresentadas pelo Ministério Público às fls. 516/521. Laudo de exame em munição e/ou componente, às fls. 522/523. Alegações finais apresentadas pela defesa do acusado às fls. 525/542. É O RELATÓRIO. Ministério Público alega que o acusado e mais 03 elementos uniram esforços, objetivando subtrair bens de joalheria. Na empreitada criminosa o acusado seria o responsável em dirigir veículo até o shopping e aguardar no estacionamento o retorno dos demais agentes criminosos, para empreender fuga com os mesmos. Acusado não declara ter sofrido nenhum tipo de constrangimento em sede policial, para prestar declarações, bem como, não informa, que as declarações contidas em seu depoimento, não tenham siso as prestadas. Em sede policial o acusado declarou ter conhecimento que seria realizada subtração na joalheria e que foi convidado integrar a empreitada criminosa, pois possuía veículo. Alega ainda ter adquirido veículo de traficante, pela importância de R$ 1.000,00. Declarou ainda, que ´Bebezão e Cara Torta´ estavam armados. As declarações anteriores não foram ratificadas em Juízo, sendo trazidas novas versões para os fatos. Em seu interrogatório em Juízo, acusado declara que o carro seria de Pool Magno, já falecido, que lhe pediu para levá-lo até o shopping, pois queria comprar anilhas e barras para peso, não tendo conhecimento da subtração, que estava para ocorrer. Para que seja caracterizado o crime de receptação, necessário que seja demonstrado, que o veículo conduzido pelo acusado, fosse produto de crime anterior. Ao longo da instrução processual, não restou demonstrado que o veículo conduzido pelo acusado, tenha sido produto de crime anterior, para efeitos de condenação. A licença constante no veículo apreendido é diversa do veículo constante do documento de fl. 106, como roubado. Não foi informado número do chassis do veículo apreendidos, para efeitos de ser comparado, com constante do documento de fl. 06. Registro de ocorrência da 59 DP não foi trazido aos autos do processo. As declarações do acusado referentes aquisição do veículo não foram ratificadas em Juízo, para efeitos de serem admitidas e não guardam relação, com outros elementos de prova existentes nos autos do processo. Na forma do art. 155 do CPP, não pode o convencimento do Magistrado ser formado, exclusivamente, através de provas colhidas, sem o devido contraditório. Não foi demonstrado que o veículo apreendido é o indicado no documento de fl. 106. Assim o acusado deve ser absolvido das acusações inerentes praticar o crime previsto no art. 180 do CP. Magno Pool, ´Bebezão e Cara Torta´, certamente não combinaram a subtração dos bens da joalheria e executaram o crime, nos 10 minutos que o acusado alega ter ficado esperando no estacionamento do shopping. Os acusados combinariam a prática delitiva e não teriam veículo para retirá-los do local, conforme conclusões que se chega das declarações do acusado. Os agentes uniram esforços para praticar o crime, mas Magno Pool, contou com a sorte de encontrar o acusado, para lhe dar uma carona até o shopping, para realizar o crime planejado e, assumiu o risco de fugir no carro do acusado, sem que o mesmo tivesse conhecimento de qualquer dos atos criminosos, portando o produto do crime, com plano de fuga independente e diferente dos demais agentes criminosos, conforme declarações do acusado. Acusado alega que não tinha nenhum conhecimento da empreitada criminosa, mas se manteve junto a Magno Pool, mesmo após saber do evento criminoso, inclusive, participando de posterior subtração de táxi, para fugir com parte dos bens subtraídos. Nenhuma testemunha viu o acusado no interior do shopping, pois sua tarefa era conduzir o veículo e retirar os demais criminosos do shopping, após subtração ter sido realizada. Acusado estava no estacionamento do shopping, no momento em que a subtração estava sendo efetivada. No momento da fuga os criminosos foram na direção do veículo que o acusado estava no interior do shopping, demonstrando que era o veículo que seria utilizado na fuga. Foram encontrados vestígios de disparos de arma de fogo, com dois calibres diferentes, nas proximidades em que o veículo foi abandonado no estacionamento do shopping. Dentro do veículo Siena abandonado pelos criminosos na fuga, foi encontrado no banco traseiro, aparelho celular, induzindo a existência de pessoa no banco traseiro do carro, no momento da fuga. Testemunha Luiz Henrique Souza Veloso, declara que viu Pool saindo do carro e ´Cara Torta´ efetuar disparos de arma de fogo próximo ao carro abandonado. As declarações da testemunha são corroboradas com a prova técnica produzida, que verificou existência de vestígios de disparos de armas de fogo. As fotografias constantes do apenso, também demonstram ´Cara Torta´ armado e, apontando sua arma em posição de disparo, próximo a saída do estacionamento em que o veículo foi abandonado. Também demonstram as fotografias, ´Bebezão´ no local em que o veículo foi abandonado, correndo em fuga. Acusado com suas declarações se coloca no local em que foram realizados atos de fuga, no interior do estacionamento, aparecendo ainda, nas fotografias constantes do apenso. Testemunhas ouvidas em sede policial, também descrevem o acusado, como pessoa que estava no veículo. A prova obtida na fase investigatória é robustecida, com provas colhidas com observância do devido contraditório. Após haver disparos de arma de fogo e veículo ser abandonado no estacionamento, acusado, continuou na companhia dos criminosos, praticando atos de fuga com os mesmos, inclusive realizando novos atos criminosos. A tentativa de subtração de veículos para efetuar fuga, demonstra que o único veículo existente na ação criminosa era o conduzido pelo acusado. Quem não integrava conduta delituosa, não teria razão para efetivar os atos objetivando fugir na companhia dos demais agentes criminosos e na posse de bens subtraídos. Acusado já foi preso e condenado anteriormente, tendo ficado preso por longo tempo, não sendo razoável admitir, que passaria aderir condutas criminosas graves, sem ter conhecimento da existência das mesmas. Os elementos fáticos e probatórios existentes nos autos do processo são contrários, declarações do acusado em seu interrogatório. Acusado estava integrando empreitada criminosa, para subtrair bens da joalheria. Pool Magno e ´Cara Torta´ foram reconhecidos como pessoas que entraram na joalheria e anunciaram a subtração. As testemunhas Roberta e Valéria, vendedoras da loja, declaram que os assaltantes não mostraram ou simularam portar arma de fogo, bem como, não realizaram atos, que caracterizariam graves ameaças. As mercadorias foram subtraídas, sem que houvesse violência física ou moral. Não havia superioridade numérica de criminosos, em relação vendedoras e clientes, que pudesse gerar sentimento, passível de caracterizar grave ameaça. As solicitações para manterem a calma e a rotina da loja, não realizarem alarme do assalto e ajudarem na entrega das joias, não constituem atos de violência ou grave ameaça. As testemunhas declararam que os criminosos deixaram claro, que não seriam feridas. O temor das vítimas, pelo ato criminoso em si, não permite o reconhecimento das elementares do crime de roubo. Devem ser efetivados atos efetivos de violência e grave ameaça pelos agentes criminosos, no momento efetivo da subtração, para efeitos de caracterização do crime de roubo próprio. Não restou demonstrado, na conduta de subtrair joias, as elementares da violência ou grava ameaça, que caracterizam o crime de roubo próprio. Os criminosos saíram da joalheria, quando perceberam movimentação diferente, após Roberta conseguir efetuar sinal para segurança e se dirigiram para veículo conduzido pelo acusado, buscando empreender fuga. Os seguranças do shopping não portam armas, conforme declarado pelos mesmos em sede policial. A defesa do acusado não desconstituiu o fato, demonstrando que os seguranças estavam armados. No laudo de fls. 377/391, restou demonstrado, que no estacionamento do shopping, foram encontrados vestígios de disparos de arma de fogo. Os vestígios de disparo com arma de fogo foram encontrados próximo do local em que o veículo utilizado para fuga dos acusado foi abandonado, no interior do estacionamento. Somente os criminosos que praticaram a subtração portavam armas no interior do estacionamento do Shopping, possibilitando disparos de arma de fogo. Assim restou comprovado, que ao contrário do declarado pelo acusado em seu interrogatório, disparos de arma de fogo foram efetivados próximo onde foi abandonado veículo, que declara está conduzindo. Sendo observados os vestígios de arma de fogo utilizados, restou comprovado, que ao menos, duas armas foram utilizadas na fuga dos acusados. Laudo pericial informa que as munições eram de pistolas. Restou comprovado, que após a subtração, havendo diligências dos seguranças, buscando inibir a fuga dos criminosos, os mesmos não desistiram da subtração, abandonando os bens subtraídos e empreenderam fuga. Não houve troca de tiros no interior do estacionamento do shopping, mas disparos efetivados pelos criminosos, para inibirem ação dos seguranças. Criminosos demonstraram interesse em manter posse dos bens subtraídos e passaram praticar atos de violência, para garantir fuga, na posse dos bens subtraídos. Os atos de violência foram inerentes possibilitar fuga e manter a posse dos bens subtraídos, tendo os agentes criminosos aderidos aos mesmos, tanto que posteriormente saem juntos do estacionamento do shopping e continuam a praticar atos criminosos, buscando o exaurimento do crime e manutenção na posse dos bens subtraídos. Quem adere empreitada criminosa, em que os agentes portam armas de fogo assumem desde o início o risco dos resultados inerentes utilização das mesmas. Os atos de violência praticados são inerentes conduta delituoso inicial, que entrou na esfera de conhecimento do acusado, aderindo a todas as suas consequências possíveis. Passou assim, ser verificada a figura do roubo impróprio, narrada no art. 157, § 1° do CP. A violência não necessita ser contra a vítima que suportou a subtração, para que reste configurada conduta prevista no art. 157, § 1° do CP. Os criminosos atiraram na direção de seguranças que buscavam inibir fuga com bens subtraídos. Foi atingida terceira pessoa, que passava no local, no momento dos disparos. Deve se considerada para efeitos de tipificação penal, conduta desejada pelos acusados de atingirem seguranças, que por erro, na execução, não foram atingidos. Foi atingida pessoa que passava no local no momento dos disparos efetivados. A hipótese é a prevista no art. 73 do CP. O terceiro atingido veio a falecer. Demonstrado o lamentável resultado morte ocorrido. Tendo em vista as penas previstas para hipótese de latrocínio, Doutrina vem admitindo, que mesmo havendo dolo, na conduta de causar o resultado morte, deve o tipo penal ser considerado como latrocínio. Na efetivação de disparos de arma de fogo na direção de pessoas, sendo o meio empregado letal, evidente que é assumido o risco do resultado morte. Não se aplicam as majorantes do art. 157, § 2°, no crime de latrocínio. Desde o julgamento do RE 102.490-SP, sendo relator o Ministro Moreira Alves, o Supremo Tribunal Federal, adota a teoria Apprehensio ou Amatio, para efeitos de consumação do crime de furto ou roubo. No voto o relator deixa claro, que deve ser utilizado conceito de posse do direito civil, não havendo conceito de posse em direito penal na legislação vigente. No direito civil os atos de violência e clandestinidade, não implicam em posse. Há posse, quando exercido os poderes inerentes à propriedade. Apreensão é uma das formas de se adquirir ou perder a posse. Basta que após cessar a clandestinidade ou violência, haja poder de fato sobre a coisa, para que se transforme de detenção em posse, ainda que, seja possível ao antigo possuidor, retomá-la. Os atos de retomada da posse são inerentes à sua reintegração e, consequentemente, tem que haver perda anterior. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no sentido que havendo posse da coisa subtraída pelo agente criminoso, ainda que posteriormente seja recuperada, restou o crime consumado. Conforme orientação do Supremo Tribunal Federal, cessada clandestinidade ou violência, passa haver poder de fato sobre a coisa, que se transforma de detenção em posse. Com a posse dos bens subtraídos pelo agente criminoso, o crime resta consumado. Para consumação do delito, não é necessário, que o agente criminoso, tenha saído da esfera de vigilância da vítima e tenha posse mansa e pacífica. O crime resta consumado, mesmo que os bens sejam recuperados, após perseguição, desde que tenha passado o agente criminoso exercer a posse dos bens subtraídos, conforme anteriormente verificado. Verifica-se assim, que na forma da reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, passaram os acusados exercerem a posse dos bens subtraídos da joalheria e haver consumação do crime. Assim verifica-se que o acusado aderiu aos atos que caracterizam o crime revisto no art. 157, § 3° do CP e pelo fato deve ser condenado. O dono da loja estimou seu prejuízo em R$ 30.000,00. As jóias recuperadas foram avaliadas em R$ 10.543,00, conforme laudo de fl. 471. Após saírem do estacionamento, foram realizados, dois atos buscando a subtração de veículos, para possibilitar fuga dos acusados. As condutas, não mais guardavam relação com a empreitada criminosa anterior. Em relação aos atos de tentativa de subtração do veículo GM/Corsa, são imputadas condutas delituosas praticadas por ´Cara Torta´ e Pool na denúncia. Neste momento os acusados estão em fuga e não há prévio ajuste de condutas. Para que o réu seja condenado pela conduta delituosa, deveria ser demonstrado, ter aderido de alguma forma a mesma, o que não consta da denúncia. Não é narrado na denúncia, nenhum ato praticado pelo acusado, que possibilite, seja reconhecido, ter aderido tentativa de subtração do Veículo GM/Corsa. Acusado assim deve ser absolvido das acusações referentes tentativa de roubo do veículo GM/Corsa. Posteriormente verifica-se que o acusado e Pool, abordaram Renault/Logan, utilizado como táxi. A testemunha Valmir declarou expressamente ao Juízo, que o acusado o abordou munido de arma de fogo preta e que portava boné. Consequentemente, sendo o boné utilizado na cabeça, sendo declarado pela testemunha que o acusado portava o mesmo, não poderia estar sendo utilizado para simular arma de fogo. O depoimento da testemunha Valmir foi efetivado sem contradições e não existem elementos, para que seja desconsiderado pelo Juízo. Testemunha Zenilda declara que Valmir após o evento lhe informou que o acusado estava armado. Policial Denilson expressamente declara que o acusado portava arma de fogo, acreditando ser revólver de cor preta, pois não deixou vestígios após disparos. Neste momento o que deve ser observada é a utilização de arma de fogo, na pratica do roubo do veículo táxi. Foram encontradas munições de dois calibres diferentes próximo ao veículo abandonado no shopping, utilizados pelos criminosos. Em nenhum momento foi declarado, que ´Cara Torta´, portava duas armas de fogo. As fotografias da fuga demonstram que ´Cara Torta´ portava uma arma de fogo e bolsa nas mãos. Não poderia assim efetuar disparo de duas armas de fogo. A segunda arma necessariamente, tendo sido utilizada no estacionamento, tinha que estar com outro agente criminoso. As provas existentes nos autos do processo colocam a arma de fogo nas mãos do acusado, no momento do rouco do veículo Logan. Conforme reiterada jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, não constitui exigência legal, que a arma de fogo seja apreendida e periciada, para reconhecimento da causa de aumento de pena, referente o roubo ser cometido, com emprego de arma. O emprego de arma na prática do roubo pode ser demonstrado por outros elementos de prova existentes nos autos do processo, inclusive prova testemunhal. O potencial lesivo da utilização da arma ocorre in re ipsa. A arma de fogo não foi periciada, em face conduta dos próprios agentes criminosos que ocultaram a mesma. Ministério Público, não pode fazer prova do potencial lesivo da arma, pela própria torpeza do agente criminoso, que sumiram com a mesma. Ninguém pode se beneficiar com sua própria torpeza. Compete na realidade ao acusado afastar existência do potencial lesiva da mesma, que se presume in re ipsa. O entendimento é observado no HC 96.099-RS e HC 104.984-RS. Amparado no entendimento do Supremo Tribunal Federal, também o Superior Tribunal de Justiça, vem admitindo o reconhecimento da causa de aumento de pena, mesmo não tendo sido a arma de fogo apreendida e periciada. Entendimento pode ser observado no HC 168663-SP, HC 123.213-SP, HC 177.215-RJ e ERESP 961.863-RS. Acusado uniu esforços com outro elemento, dividindo tarefas, buscando possibilitar a subtração do bem. Sem que fossem unidos esforços, não poderia ter sido efetivada empreitada criminosa, sendo rendido motorista, que se demonstrou pessoa alta e forte, sendo ainda retirada passageira do táxi. Sendo observado o laudo de fls. 497/498, foi constatada ausência de vestígios de substâncias no material analisado, que impliquem em ser reconhecido, que o acusado efetuou disparos de arma de fogo. Não foram encontrados fragmentos de disparos de arma de fogo no veículo subtraído ou em suas proximidades. Arma utilizada pelo acusado no roubo foi pistola. Em que pese o laudo declarar que o resultado negativo não é absoluto, na dúvida, deve ser favorecido o réu. Assim é reconhecido que não existem elementos que demonstram que o acusado tenha efetuado disparos de arma de fogo, após subtração do veículo Logan, contra guarnição da polícia militar. Assim após a subtração do veículo, cessaram os atos de violência e, conforme anteriormente declarado, sendo aplicada teoria Apprehensio ou Amatio, o crime de roubo restou consumado. Assim restou comprovado que o acusado praticou o crime de roubo com emprego de arma e concurso de agentes, tendo o mesmo sido consumado. O acusado confessa espontaneamente o crime de forma parcial, buscando afastar aplicação da majorante da utilização de arma. A confissão mesmo sendo parcial deve ser reconhecida, pois na parte confessada, foi alcançado objetivo do Legislador, gerando Juízo de certeza em relação prática delitiva, na parte confessada. O percentual da redução deve ser inferior ao aplicado nos casos de confissão integral. Resta análise do crime de resistência. A dúvida em relação existência de disparos de arma de fogo pelo acusado o favoreceu, mas não coloca os policiais em situação de faltarem com a verdade ou atirarem no veículo roubado, sem haver resistência. O não reconhecimento dos disparos não derivou da falta de reconhecimento da existência dos mesmos, mas pela dúvida existente, ter beneficiado o acusado. Consequentemente, não há amparo na tese da resistência, efetivada com disparos de arma de fogo, pelo acusado. O fato é que o acusado abandonou o veículo roubado e iniciou fuga, sendo perseguido por policial. Não há nenhuma contradição entre a versão dos fatos referentes à prisão do réu, conforme suas declarações e declarações efetivadas pelo policial militar, salvo em relação ao disparo da arma de fogo e seus motivos. O interrogatório é efetivo ato de defesa do acusado. O interrogatório do acusado, não permite seja outorgada credibilidade em suas versões, quando confrontadas com os demais elementos de prova existentes. Somente em relação alegação de efetuar o roubo, houve sintonia com os demais elementos de prova, tendo ainda sido alegado, ameaçar a vítima com boné, buscando afastar a majorante do emprego de arma de fogo. O depoimento do policial Luciano apresentou contradição, em relação ter visto arma de fogo no momento da subtração, tendo posteriormente, ratificado suas declarações em sede policial, em relação não ter visto arma com acusado. O fato não deve ser considerado como passível de afastar credibilidade nas demais declarações efetivadas ao Juízo, que guardaram sintonia, com outros elementos de prova. O acusado mesmo declara estar em cima do muro, no momento da prisão e lhe ter sido determinado pelo policial que descesse. Policial declara que o acusado, pulou em sua direção e buscou pegar sua arma para evitar prisão, havendo luta corporal e disparo da arma de fogo, que atingiu o acusado. Não há nenhum elemento de prova, no sentido do policial, sem nenhum tipo de resistência, após o acusado se render, ter efetuado disparo da arma de fogo, contra o acusado de forma ilícita. Sendo observados os fatos existentes, não poderia haver nenhuma dúvida, que o policial estivesse no exercício de suas atividades funcionais. O ato praticado pelo policial de efetuar prisão do acusado, após cometer delitos, era lícito. Acusado em face aos fatos verificados resistiu aos atos de prisão, que eram lícitos. Assim verifica-se que o acusado praticou atos que permitem seja caracterizado o crime previsto no art. 329 do CP. Acusado conforme se observa de seu interrogatório foi condenado anteriormente. Declara que cumpriu 05 anos preso, sendo colocado em liberdade, tendo que assinar. Informa que restava assinar 03 meses para cumprir as penas. Acusado assim praticou os crimes, quando deveria está cumprindo pena, que lhe foi anteriormente imposta, sendo demonstrada maior reprovação em sua conduta. FAC do acusado demonstra possuir duas anotações anteriores. Contém condenação com trânsito em julgado em 10.02.2005, com pena de 04 anos de reclusão (anotação 01). Anotação 02 foi esclarecida com documentos de fls. 556 e 557/558 e certidão de 556v. Condenação em segundo grau ocorrida em 22.07.2007, com pena de 06 anos de reclusão. Acusado assim, sendo observado o disposto no art. 64, I é duplamente reincidente. No concurso de circunstâncias atenuantes e agravantes, observa-se o disposto no art. 67 do CP. A reincidência predomina em relação confissão espontânea, devendo ser ainda observado, que a mesma foi parcial, em relação ao crime de roubo do veículo Logan. Para cada 12 meses de pena privativa de liberdade corresponderão 12 dias multa. Os crimes forma praticados em concurso material, na forma do art. 69 do C.P. ASSIM SENDO, JULGO PROCEDENTE EM PARTE OS PEDIDOS FORMULADOS PELO MINISTÉRIO PÚBLICO NA DENÚNCIA, PARA CONDENAR O ACUSADO NAS SANÇÕES PENAIS DO ART. 157, § 3° (JOALHERIA), ART. 157, § 2° I E II ( VEÍCULO LOGAN) E ART. 329, NA FORMA DO ART. 69 TODOS DO CP. ABSOLVO O RÉU DAS ACUSAÇÕES CONTIDAS NA DENÚNCIA EM RELAÇÃO AO CRIME PREVISTO NO ART. 180 DO CP, SENDO NESTE ASPECTO O PROCESSO EXTINTO, NA FORMA DO ART. 386, VII DO CPP. ABSOLVO O RÉU DAS ACUSAÇÕES CONTIDAS NA DENÚNCIA EM RELAÇÃO AO CRIME PREVISTO NO ART. 157, § 2°, I E II C/C ART. 14, II (VEÍCULO CORSA) TODOS DO CP, NESTE ASPECTO O PROCESSO SENDO EXTINTO NA FORMA DO ART. 386, IV DO CPP. Passo a individualizar as penas referentes ao crime previsto no art. 157, § 3° do CP. Na primeira fase da fixação das penas, sendo observados os elementos previstos no art. 59 do CP, acusado ter cometido o crime, quando deveria está cumprindo pena, se aproveitando do benefício legal que lhe foi outorgado, para manter conduta delituosa, demonstrando maior reprovabilidade em sua conduta. Demonstrar com as condenações anteriores possuir conduta social voltada para prática de crimes. Condenações anteriores não terem sido suficientes, para gerar maior reflexão do acusado e adequação a conduta social exigida da coletividade. Valor dos bens subtraídos e prejuízo suportado com os bens que não foram recuperados. Número de pessoas que suportaram a conduta de subtração. Número de agentes que se uniram para praticar o crime. Pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. Fixo a pena base em 23 anos e 04 meses de reclusão e 324 dias multa. No segundo momento do arbitramento das penas, existe circunstância agravante da reincidência, prevista no art. 61, I do CP. Acusado é duplamente reincidente. Para cada crime que implica reincidência, pena deve ser aumentada em 1/6. A pena base assim deve ser aumentada em 2/6, correspondendo 07 anos, 09 meses e 20 dias de reclusão e 93 dias multa. As penas não podem ser majoradas acima do máximo previsto pelo legislador de forma abstrata, no segundo momento de aplicação das penas. As penas assim são majoradas para 30 anos de reclusão e 360 dias multa. No terceiro momento do arbitramento das penas, não existem causas de diminuição e aumento de pena a serem consideradas. Torno as penas definitivas em 30 anos de reclusão e 360 dias multa. Sendo observada situação econômica do acusado, na forma do art. 60 do CP, arbitro o dia multa no equivalente 1/30 do valor do salário mínimo vigente na época do fato. Valores serão atualizados monetariamente. Passo a individualizar as penas referentes ao crime previsto no art. 157, § 2°, I e II do CP. Na primeira fase da fixação das penas, sendo observados os elementos previstos no art. 59 do CP. Acusado ter cometido o crime, quando deveria está cumprindo pena, se aproveitando do benefício legal que lhe foi outorgado, para manter conduta delituosa, demonstrando maior reprovabilidade em sua conduta. Demonstrar com as condenações anteriores possuir conduta social voltada para prática de crimes. Condenações anteriores não terem sido suficientes, para gerar maior reflexão do acusado e adequação a conduta social exigida da coletividade. Número de pessoas que suportaram a conduta de subtração. Crime ter sido praticado para garantir fuga de crime anterior. Pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. Fixo a pena base em 04 anos e 08 meses de reclusão e 56 dias multa. No segundo momento do arbitramento das penas, existe circunstância atenuante da confissão espontânea, prevista no art. 65, III, ´d´ do CP e a circunstância agravante da reincidência, prevista no art. 61, I do CP. Acusado é duplamente reincidente. No concurso de circunstâncias agravantes e atenuantes deve ser observado o disposto no art. 67 do CP. A reincidência prepondera em relação confissão espontânea, que na hipótese, ainda foi parcial. Para cada crime que implica reincidência, pena deve ser aumentada em 1/6. A pena base assim deve ser aumentada em 2/6, correspondendo 01 ano, 06 meses e 20 dias de reclusão e 18 dias multa, passando para 06 anos, 02 meses e 20 dias de reclusão e 74 dias multa. No terceiro momento do arbitramento das penas, existem as causas de aumento previstas no art. 157, § 2°, I e II do CP. O crime foi praticado com emprego de arma de fogo. Efetivo risco de lesão à integridade física de duas pessoas no momento do roubo. Maior reprovação da conduta e maior gravidade prevista pelo Legislador. Sem o emprego da arma de fogo, o crime não teria sido consumado. Também houve união de esforços e divisão de tarefas possibilitando a subtração do veículo. Sem a efetiva participação dos agentes criminosos, não teria sido possível render as duas pessoas que estavam no veículo e retirá-las do mesmo, com a celeridade que necessitavam para efetivar fuga. O número de agentes criminosos também foi importante para efeitos das vítimas terem sido dominadas e não ofertarem resistência e reagiram. As penas assim devem ser aumentadas em metade, correspondendo 03 anos, 01 mês e 10 dias de reclusão e 37 dias multa, passando para 09 anos e 04 meses de reclusão e 111 dias multa. Torno as penas definitivas em 09 anos e 04 meses de reclusão e 111 dias multa. Sendo observada situação econômica do acusado, na forma do art. 60 do CP, arbitro o dia multa no equivalente 1/30 do valor do salário mínimo vigente na época do fato. Valores serão atualizados monetariamente. Passo a individualizar a pena referente ao crime previsto no art. 329 do CP. Na primeira fase da fixação das penas, sendo observados os elementos previstos no art. 59 do CP. Acusado ter cometido o crime, quando deveria está cumprindo pena, se aproveitando do benefício legal que lhe foi outorgado, para manter conduta delituosa, demonstrando maior reprovabilidade em sua conduta. Demonstrar com as condenações anteriores possuir conduta social voltada para prática de crimes. Condenações anteriores não terem sido suficientes, para gerar maior reflexão do acusado e adequação a conduta social exigida da coletividade. Pena base deve ser fixada acima do mínimo legal. Fixo a pena base em 02 meses e 10 dias de detenção. No segundo momento do arbitramento das penas, existe circunstância agravante da reincidência, prevista no art. 61, I do CP. Acusado é duplamente reincidente. Para cada crime que implica reincidência, pena deve ser aumentada em 1/6. A pena base assim deve ser aumentada em 2/6, correspondendo 22 dias de detenção, passando para 02 meses e 22 dias de detenção. No terceiro momento do arbitramento das penas, não existem causas de diminuição e aumento a serem consideradas. Torno as penas definitivas em 02 meses e 22 dias de detenção. Aplica-se na hipótese o disposto no art. 69, § 1° do CP, não sendo assim cabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito, em relação ao crime previsto no art. 329 do CP. Acusado é reincidente em crime doloso, não podendo assim, na forma do art. 77, I do CP ter a pena suspensa, em relação crime previsto no art. 329 do CP. Os crimes forma cometidos em concurso formal. As penas privativas de liberdade totalizam 39 anos, 06 meses e 22 dias. Sendo observado o disposto no art. 33, §§ 2° e 3° do CP as penas privativas de liberdade serão iniciadas em regime fechado. Na forma do art. 804 do CPP, condeno o acusado ao pagamento das despesas processuais. Transitada em julgado a sentença, seja lançado o nome do acusado no rol dos culpados. Sendo observada confissão do crime de roubo em concurso de agentes, deixando de haver presunção de inocência neste sentido. Acusado ser reincidente. Demonstrar possuir conduta social voltada para prática de delitos. Praticar o crime quando estava cumprindo pena. Não estarem afastados os elementos fáticos e jurídicos que possibilitar a decretação da prisão preventiva. Acusado não poderá recorrer em liberdade, caso exerça o direito. Seja expedida carta de execução provisória. Não foi observado o devido contraditório, para efeitos do disposto no art. 387, IV do CPP. Telefones celulares e rádio comunicador, apreendidos devem ser levados a leilão, pois foram bens utilizados para prática delitiva. Joias apreendidas devem ser restituídas ao proprietário. Veículo Siena deve ter titularidade verificada, para efeitos de restituição. Armas dos policiais devem ser restituídas a Polícia Militar. Demais bens apreendidos devem ser destruídos P.I.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 19.02.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento.
